
SINDIÁGUA realizou, en-
tre os dias 25 e 27 de 
fevereiro, seu Encontro 
Estadual de Representan-

tes Sindicais. O evento teve como 
pauta principal a Campanha Sala-
rial 2015/2016, com a definição dos 
eixos e sugestões de reivindicações 
que serão apreciadas na Assembleia 
Geral do dia 13 de março, que ocorre 
em Porto Alegre.

Além do debate em torno do 
Acordo Coletivo de Trabalho, o En-
contro contou com painéis que 
abordaram temas como o “Histórico 

Encontro de Representantes Sindicais 
define eixos da Campanha Salarial

do Plano de Benefícios da Funcor-
san”, “O Brasil pós-eleitoral e o fu-
turo”, “Desenvolvimento e Desafios 
do Movimento Sindical”, “Legisla-
ção Previdenciária” e “A importân-
cia dos Representantes Sindicais de 
Base nas conquistas do SINDIÁGUA”.

Durante dois dias, os Represen-
tantes Sindicais apresentaram as 
demandas oriundas da base e suge-
riram cláusulas novas e alterações 
em outras já conquistadas. No dia 
13 de março, em Assembleia Geral, o 
rol de reivindicações será apreciado 
por toda a categoria.

O
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• Manutenção da Corsan 
pública
• Luta contra as PPPs, 
privatizações e terceirizações
• Implantação do PCCES
• Garantia de emprego
• Manutenção, renovação e 
cumprimento das cláusulas do 
Acordo Coletivo 

• Reposição das perdas 
inflacionárias
• Ganho Real
• Equiparação VR = VA
• Concurso público / Admissão 
imediata
• Eleição direta para diretor 
da Companhia
• Participação no Conselho de 
Administração

Os eixos da Campanha 
Salarial 2015/2016 
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Funcorsan
O “histórico do plano de 

benefícios da Funcorsan” foi 
o tema inaugural do Encon-
tro. Fabiano Altamiranda, 
presidente do Conselho Fiscal 
da Fundação, detalhou as leis 
complementares nº 108/2001 
e 109/2001 e os desafios fren-
te à nova legislação.

A Funcorsan foi pauta de 
mais um painel no segundo 
dia de trabalho, que contou 
com a presença do diretor 
de seguridade, Gilmar Arnt, 
e o diretor superintenden-
te da Fundação, Rui Porto. 
Eles abordaram a “legislação 
previdenciária”. Ao longo da 
palestra, foram detalhadas 
as características do Plano 
de Benefício Definido assim 
como os métodos de finan-
ciamento. Rui alertou para os 
malefícios causados à Funda-
ção em gestões passadas que 
impediram que a Funcorsan 
se encontrasse em uma me-
lhor situação. Para ele, os 
trabalhadores precisam estar 
alertas para que seu patri-
mônio, através da Fundação, 
seja zelado.

Política

Ricardo Franzoi, economista 
e supervisor técnico do DIEE-
SE, e Breno Altman, jornalista 
e diretor editorial do site Opera 
Mundi, trataram do “desenvolvi-
mento e desafios do movimento 
sindical” e do “Brasil pós-eleito-
ral e o futuro”. Franzoi fez um 
breve panorama econômico des-
de o Governo FHC até o momento 
vivido pelo país. Ele alertou que 
o Congresso eleito é conservador 
e conta com poucos políticos 
oriundos do sindicalismo, o que 
fará com que o mundo sindical 
tenha muito trabalho ao longo 
desta legislatura.  

Breno acredita que existe um 
esgotamento do ciclo aberto em 
2003 com o Governo Lula, atra-
vés de um conjunto de medi-
das que alteraram o modelo de 
crescimento do Brasil, visando 
mercado interno das massas. 
Segundo ele, a presidenta Dilma 
vive um momento crucial onde 
precisa enfrentar o embate polí-
tico no Congresso Nacional para 
manter os avanços sociais que 
ocorrem desde Lula. Para Breno, 
o movimento sindical precisa ser 
protagonista para que os avan-
ços para os trabalhadores sejam 
alcançados. 

Luta Sindical

A importância dos represen-
tantes sindicais de base nas 
conquistas do SINDIÁGUA foi 
o assunto tratado por Antonio 
Escosteguy Castro. O advoga-
do citou vários exemplos de 
conquistas ao longo destes 30 
anos, com destaque para luta 
contra a privatização no Gover-
no Britto e a conquista do PVD. 
“As conquistas dos trabalhado-
res através do SINDIÁGUA nos 
colocam no topo do sindicalis-
mo nacional”, comemorou.  

Plano 
Odontológico

Encerrando o evento, re-
presentantes da Odonto Em-
presas, que administra o 
Plano Odontológico, em con-
junto com o vice-presidente e 
presidente da Ascorsan, En-
derson Viana e João Steigle-
der, respectivamente, fizeram 
esclarecimentos e responde-
ram a questionamentos sobre 
diversos aspectos do Plano. 

Abrindo os três dias de atividade, Leandro Almeida, presidente do SINDIÁGUA, comentou os 
desafios a curto prazo, como o desarquivamento do Projeto de Lei 4330, que permite terceirização 
da atividade-fim e o constante combate contra as Parcerias Público-Privadas no saneamento. Por 
fim, Leandro salientou a importância de cada Representante na luta pelo saneamento público e 
ratificou a responsabilidade de todos em honrar os 30 anos de história do sindicato.

Durante o Encontro, o presidente da 
Associação do Pessoal da Caixa Econômi-
ca Federal (APCEF/RS), Marcos Todt, ex-
planou sobre a Campanha da Associação 
contra a abertura de capital da Caixa.

Todt convidou todos a se juntarem à 
campanha, através da assinatura do abai-
xo-assinado e participando das próximas 
ações. Os Representantes Sindicais re-
ceberam o abaixo-assinado e irão colher 
assinaturas da comunidade em apoio à 
campanha.

Campanha Caixa  
100% pública

Breno Altman, jornalista e diretor editorial do site Opera Mundi, foi um dos palestrantes
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 Resolução da Direção Executiva da CUT
A Direção Executiva da CUT, 

reunida em São Paulo no dia 10 de 
fevereiro de 2015, avaliou a gra-
vidade da crise que afeta o país 
e reafirmou o papel da Central na 
defesa dos interesses históricos e 
imediatos da classe trabalhadora.

A crise é uma das mais graves 
da nossa história recente, atinge 
a economia e a política, gera um 
cenário de incerteza, favorece o 
fortalecimento dos setores da so-
ciedade que se opõem ao governo e 
que, apoiados pela mídia golpista, 
ameaçam com a desestabilização da 
ordem democrática.

A CUT é desafiada, nessa conjun-
tura, a representar os interesses dos 
milhões de trabalhadores(as) que ti-
veram suas expectativas frustradas 
com a política econômica adotada 
pelo governo, de caráter regressi-
vo e recessivo, que penaliza os(as) 
trabalhadores(as) com a retirada de 
direitos e com a ameaça do desem-
prego. A CUT reafirma a defesa do 
modelo de desenvolvimento exposto 
na Plataforma da CUT, apresentada 
nas últimas eleições, e do projeto 
político vitorioso nas urnas. A crise 
se combate com o crescimento eco-
nômico, com a inclusão social e a 
diminuição das desigualdades, com 
o fortalecimento dos sindicatos e a 
democratização das políticas públi-
cas. Direitos devem ser ampliados, 
nunca diminuídos.

A CUT teve origem nas lutas no 
local de trabalho contra a explora-
ção dos(as) trabalhadores(as) e nas 
lutas dos movimentos de massa, 
que ocuparam as ruas combatendo 
a ditadura, o imperialismo e exigin-
do a democracia. Neste momento de 
crise, devemos ocupar novamente 
as ruas em defesa do emprego, dos 
direitos, da Petrobras e da Reforma 
Política. Devemos levar essa luta 

aos locais de trabalho. A CUT rea-
firma sua posição contrária às MPs 
664 e 665 e defende uma proposta 
de política tributária que taxe os 
ricos, não os trabalhadores(as). A 
Petrobras é nossa, pertence ao povo 
brasileiro. Foi conquistada na luta 
e será defendida na luta. Jamais 
aceitaremos sua privatização. Seus 
recursos devem ser aplicados no de-
senvolvimento do país, em especial 
na educação. Corrupção se combate 

com Reforma Política e esta se faz 
através de uma Constituinte Exclu-
siva e Soberana em relação ao po-
der econômico, aos partidos e ao 
governo.

Levando em conta este cenário, 
a CUT desenvolverá uma ampla mo-
bilização de suas bases e ações de 
massa, junto com os movimentos 
sociais, em torno dessas bandeiras: 
defesa dos direitos, defesa da Pe-
trobras e defesa da Reforma Políti-

ca. Manteremos também vigilância 
no Congresso Nacional para impedir 
que nossos direitos sejam retirados, 
com especial atenção ao PL4330 da 
terceirização. Pressionaremos para 
que o governo nos ouça e atenda 
nossas reivindicações.

Petrobras é nossa!  Corrupção 
se combate com Reforma Política! 
Direitos se ampliam e não se redu-
zem! Não às MPs 664 e 665! Não ao 
PL4330!

Retomada pressão no Congresso contra o PL 4330
m dezembro de 2013, 
os trabalhadores tercei-
rizados recebiam 24,7% 
a menos que os contra-

tados diretos, realizavam uma 
jornada semanal de três horas a 
mais e eram as maiores vítimas 
de acidentes de trabalho: no 
setor elétrico, segundo levan-
tamento da Fundação Comitê 
de Gestão Empresarial (COGE), 
os trabalhadores morreram 3,4 
vezes mais do que os efetivos 
nas distribuidoras, geradoras e 
transmissoras da área de ener-
gia elétrica.

Com base nesses dados reti-

rados do dossiê “Terceirização 
e Desenvolvimento: uma conta 
que não fecha”, é fácil perceber 
que a ampliação desse modelo 
de contratação, como querem 
muitos empresários, representa 
uma tragédia social para o Bra-
sil e para um segmento forma-
do por 12,7 milhões de traba-
lhadores, o equivalente a 6,8% 
do mercado de trabalho.

O documento produzido pela 
CUT, em parceira com o Dieese 
(Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeco-
nômicos), foi lançado no dia 3 
de março, no Salão Nobre da 

Câmara dos Deputados, e é uma 
atualização do material que a 
Central divulgou em 2011.

A pressão chega num mo-
mento em que o tema ressur-
ge no parlamento. A pedido do 
empresário e deputado fede-
ral Laércio Oliveira (SD-SE), o 
Projeto de Lei 4330/2004, de 
autoria do também empresário 
e ex-deputado Sandro Mabel 
(PMDB-GO), foi desarquivado. 
O texto permite a terceirização 
em todos os setores da empre-
sa, inclusive na atividade-fim, 
a principal, e o presidente da 
Câmara, Eduardo Cunha (PMDB-

-RJ), já afirmou que colocará o 
texto em votação no próximo 
mês.

Diante desse cenário, o Se-
cretário-Geral da CUT, Sérgio 
Nobre, afirmou que as centrais 
farão vigília no parlamento se-
manalmente para que o PL 4330 
seja retirado da pauta e a re-
gulamentação da terceirização 
seja precedida de um debate.

“Queremos uma regulamen-
tação que proteja o trabalha-
dor e nivele os direitos entre 
terceirizados e contratados di-
reitos. Não o contrário”, argu-
mentou. 

E
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SINDIÁGUA, através de 

seu Secretário Geral, Aril-

son Wünsch, assumiu, no 

último dia 23 de janeiro, 

a Presidência da Federação Nacional 

dos Urbanitários (FNU). Arilson ocu-

pava o cargo de vice-presidente de 

Saneamento desde 2011.

A conquista reconhece todo o 

histórico do SINDIÁGUA em prol do 

saneamento público ao longos destes 

30 anos. Sindicato que se tornou uma 

referência na luta contra a privati-

zação do saneamento no Brasil e na 

América Latina. Tomando frente nas 

renovações de contrato, participando 

de audiências públicas e com inten-

sas mobilizações de trabalhadores e 

sociedade que frearam o avanço pri-

vatista no Rio Grande do Sul.

A história do SINDIÁGUA na FNU 

O
 SINDIÁGUA assume Presidência na FNU
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 Campanha “Basta de CCs” é retomada
ntidades representati-
vas de servidores con-
cursados do Rio Grande 
do Sul, retomaram a 

campanha “Basta de CCs”. O 
movimento tem como objeti-
vo reunir 60 mil assinaturas 
para instituir um Projeto de 
Emenda Constitucional (PEC) 
Popular propondo a limitação 
do número de Cargos de Con-
fiança (CCs) no setor público, 
em todas as suas esferas, bem 
como impedir os casos de ne-
potismo, direto ou cruzado.

Conforme o Sindicato dos 
Servidores da Justiça do Es-
tado (SindjusRS), será possí-
vel apresentar uma proposta 
inovadora quando o documen-
to alcançar 60 mil assinaturas. 
Cerca de 10 mil pessoas já deram 
aval ao abaixo-assinado.

As assinaturas podem ser fei-
tas através do site bastadeccs.
org.br. Também serão realizadas 
atividades públicas em todas as 
regiões do Estado para coletar as-
sinaturas. 

A PEC
O Projeto busca uma nova reda-

ção para os artigos 20 e 32 da Cons-
tituição Estadual, para objetivar 
critérios e para provimento de car-
gos. Entre os vetores que norteiam 
a iniciativa,estão, quanto ao nepo-
tismo, a de acabar com a discussão 
sobre cruzamento e troca de favo-

res entre agentes do Estado. Em re-
lação aos CCs, trata da redução do 
percentual dos cargos em comissão, 
estabelecendo que 60% dos cargos 
devem ser providos por funcioná-
rios de carreira. Quanto às funções 
gratificadas, que devem ser providas 
exclusivamente por funcionários de 
carreira, garante que 80% delas se-

jam por servidores do próprio órgão 
e os restantes 20% por servidores de 
outros órgãos. Também trata da res-
trição aos locais onde estes cargos 
em comissão podem ser lotados, as-
segurando que o número de CCs será 
restrito e que não contemplarão ati-
vidades que devem ser claramente 
de servidores de carreira.

E

teve início com os ex-dirigentes do 

SINDIÁGUA George Denis de Barros 

Labourdette, Renato Martinez e Van-

derlei Weschenfelder, e mais recen-

temente com Rui Porto, que atuou 

como vice-presidente de Saneamen-

to, cargo transmitido para Arilson 

Wunsh, que agora assume a Presidên-

cia da Federação.

Para Rui Porto, diretor-presiden-

te da Funcorsan, o SINDIÁGUA terá 

a oportunidade de pautar o debate 

sobre o saneamento no Brasil em um 

momento oportuno pelas dificuldades 

que vivem atualmente São Paulo, Mi-

nas Gerais e Rio de Janeiro. Rui tam-

bém afirma que é preciso que escolas 

trabalhem a educação ambiental para 

a formação de um novo perfil de ci-

dadão, já voltado com a preocupação 

em preservar o meio ambiente.

Arilson Wünsch reconhece a im-

portância e a responsabilidade de 

assumir o posto e garante continuar 

o trabalho desenvolvido no SINDI-

ÁGUA desde 2007 na luta contra a 

privatização e PPPs no saneamento. 

Segundo ele, o momento atual exige 

que o tema seja debatido e avaliado 

com a importância e seriedade que 

merece por toda a sociedade brasilei-

ra, seja através das instituições, mo-

vimentos sociais e políticos.

Arilson ocupava o cargo de vice-presidente de Saneamento desde 2011


